Prefeitura Municipal de Patos de Minas
                                         Secretaria Municipal de Administração
EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 370/2015
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2015


OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NOS DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FASERV.


INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 	
     Dia 05/01/2016 às 08(oito) horas.
· LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
     Dia 19/01/2016 às 08(oito) horas.
· ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:
     Dia 19/01/2016 às 08:10(oito horas e dez minutos).
· ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
     Dia 19/01/2016 às 09:30 (nove horas e trinta minutos).
     Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.
 TEMPO DA DISPUTA: O tempo inicial da disputa será encerrado por decisão do(a)
     Pregoeiro(a), seguindo-se um tempo aleatório de até 30 (trinta) minutos.
· SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitacoes-e.com.br
· CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, nos sites www.licitacoes-e.com.br e www.patosdeminas.mg.gov.br, ou na sala da Gerência de Suprimentos da Saúde, à Rua Alzino Martelo, 710 – Nova Floresta – Patos de Minas/MG, de 07:00 h até 18:00 horas.
· ESCLARECIMENTOS: e-mail saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br, telefone (34) 3822-9801, ou na sala da Gerência de Suprimentos da Saúde.
· REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.
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PREÂMBULO

O Município de Patos de Minas/MG – Secretaria Municipal de Saúde, com endereço à Rua Alzino Martelo, 710 – Nova Floresta – Patos de Minas/MG, CEP 38.703-556, inscrito no CNPJ sob o nº18.602.011/0001-07, isento de inscrição estadual, torna pública a abertura do Processo Administrativo nº 370/2015, licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 021/2015, do tipo menor preço por lote, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, Decreto Municipal nº 3.401 de 06/12/2010, Lei Federal nº 8.666/93, de 21/06/1993, Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e demais condições fixadas neste edital. 
Para cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar n.º 147, incisos I e III, os itens 42498, 42499, 42500, 42501, 42502, 42503, 42504, 42505, 42506, 42507, 42508 e 42497 serão destinados à ampla concorrência ficando os demais itens destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.
Serão destinados à ampla concorrência os lotes: 02; 09; 11; 19; 25; 37; 42; 46; 50; 70; 92 e 145.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.
2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município de Patos de Minas/MG e Equipe de Apoio, legalmente designados pela Portaria nº 3.499 de 29/06/2015, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A., provedor do sistema eletrônico.

II – OBJETO

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NOS DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FASERV.

     III - ÁREA SOLICITANTE

· Fundo Municipal de Saúde
· FASERV


IV - CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
1 - Cópia deste edital encontra-se disponível na internet, nos sites www.patosdeminas.mg.gov.br e www.licitacoes-e.com.br e permanecerá afixada no quadro de avisos localizado no hall de entrada (andar térreo) do Edifício-Sede da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG. Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, o licitante deverá procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151, 1º andar, onde será cobrado por folha xerocada.
2 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites www.patosdeminas.mg.gov.br e www.licitacoes-e.com.br, bem como as publicações no Diário Oficial “Minas Gerais”, Diário Oficial da União, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.
	2.1 - O licitante que desejar receber informações ou esclarecimentos sobre o processo licitatório deverá, ao se cadastrar para retirar o edital no site www.licitacoes-e.com.br, informar sua razão social e seu e-mail.
3 - No campo “mensagens” poderão ser disponibilizadas informações que o(a) Pregoeiro(a) julgar importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com frequência.
4 – Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por cidadão até o 5º dia útil, e por licitantes até o 2º dia útil, que anteceder a abertura das propostas, mediante petição a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br, ou protocolizadas no Setor de Protocolos, dirigidas ao Pregoeiro, que deverá decidir sobre a petição. 
	4.1 - A petição deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhado de cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública). 
	4.2 - O Município de Patos de Minas não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam intempestivas. 
	4.3 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	4.4 - A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os interessados.

V - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
1 - Poderão participar do presente Pregão Presencial: pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, e ainda, cujo Contrato Social esteja em vigor, registrado no Órgão Competente, com o ramo de atividade compatível ao objeto deste edital.
2 - A participação na licitação importa total submissão dos proponentes às condições deste edital.
2.2.1 - Para cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar n.º 147, incisos I e III, os itens 42498, 42499, 42500, 42501, 42502, 42503, 42504, 42505, 42506, 42507, 42508 e 42497 serão destinados à ampla concorrência ficando os demais itens destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte.
Serão destinados à ampla concorrência os lotes: 02; 09; 11; 19; 25; 37; 42; 46; 50; 70; 92 e 145.

2 - Os licitantes deverão manifestar, em campo próprio do aplicativo, que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.
3 - Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação:
3.1 - Empresas em estado de falência, concordata ou em processo de recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
3.2 - Empresas que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar neste Município ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.
3.3 - Quaisquer servidores públicos vinculados ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa ou instituição que tenha em seu quadro societário, dirigente ou responsável técnico que seja também servidor público vinculado;
3.4 – Empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública;
3.5 – Empresas que possuírem sócio, diretor ou responsável técnico que tenha tido vínculo empregatício com o Município há menos de 180 (cento e oitenta) dias, anteriores à data da publicação deste edital.
3.6 – Cujo objeto não seja compatível com o objeto desta licitação.
4 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.
5 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante nos documentos de credenciamento apurada pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará no não credenciamento da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G(Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei nº 8.666/93.

VI - PROPOSTA COMERCIAL
1 - A Proposta Comercial, contemplando o valor total do lote, deverá ser encaminhada por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura das propostas.
1.1 - Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o valor total do lote;
1.2 - Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com no máximo 3 (três) casas decimais;
1.3 - O licitante deverá formular os lances referentes à integralidade do lote, não se admitindo propostas para fornecimento parcial;
1.4 - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá declarar, em campo próprio, no sistema eletrônico, sua condição de ME ou EPP;
1.4.1 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.
1.5 - A proposta e os lances deverão conter todos os tributos inerentes ao produto ofertado.
	1.5.1 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem o preço superior ao praticado pela TABELA CMED.
2 - As Propostas Comerciais registradas no sistema, pelos licitantes, poderão ser substituídas ou excluídas até a data e horário definidos no Edital para sua abertura.
3 - O licitante classificado, detentor da proposta de menor preço, deverá encaminhar ao(a) Pregoeiro(a), via e-mail:  saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br em até 6 (seis) horas após o encerramento da sessão do Pregão, sua Proposta Comercial AJUSTADA AO PREÇO FINAL.
4 - A Proposta Comercial, ajustada ao preço final, poderá ser apresentada conforme Modelo do Anexo II, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, endereço, números de telefone e fac-símile, e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, constando:
4.1 - descrição completa do objeto e marca/modelo dos objetos ofertados, conforme especificações constantes do Anexo I e Anexo II;
4.2 - preço unitário e preço total do lote, expressos em numeral;
4.3 – O número do CNPJ deve ser o do estabelecimento da licitante que emitirá a nota fiscal eletrônica referente ao objeto licitado, indicação essa, indispensável para emissão do termo contratual, empenho da despesa e realização do pagamento nos termos do Título XV, deste edital.
5 - A Proposta Comercial terá validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.1 - Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento.
6 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.
6.1 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação da validade das mesmas a todos os licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse do Município de Patos de Minas.
6.2 - A prorrogação das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectiva proposta.
7 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial.
8 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Pregão Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.
9 - A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital.
10- Na proposta escrita deverá conter os seguintes documentos:
a) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de Produção/Produtos, emitido pela ANVISA e no caso de produtos importados, Certificado de Boas Práticas de Importação, Distribuição e Armazenamento da empresa importadora;
b) O Relatório de Inspeção emitido pela Vigilância Sanitária Local, com parecer conclusivo, de que as empresas cumprem com as Boas Práticas de Fabricação, não substitui, nem vale como documento de certificação da empresa;
c) Certificado de Registro do medicamento, emitido pela ANVISA, ou cópia autenticada da publicação no “DOU” relativamente ao registro do medicamento. Caso o prazo de validade esteja vencido deverá ser apresentado Certificado de Registro, ou cópia da publicação no “DOU” acompanhamento do pedido de revalidação “FP 1” E “FP 2”, datado do semestre anterior ao do vencimento.
d) Se Declarado Dispensado de Registro, deverá ser apresentada a notificação do produto ofertado, e a comprovação de isenção do registro no Ministério da Saúde;
e)  As renovações das Autorizações de Funcionamento expedidas pela ANVISA somente serão consideradas válidas mediante apresentação de sua publicação no Diário Oficial da União – DOU.
f) Para a comprovação de que tratam os subitens a, b, d, f, g também serão aceitos “prints” de páginas do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação pela Comissão de Julgamento de Licitação.
11. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem o preço superior ao praticado pela TABELA CMED.

VII - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
1 - O licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a documentação abaixo:
1.1- PARA OS LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NESTA PREFEITURA:
a) Certidão de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de Patos de Minas/MG em vigor, sendo que o ramo de atividade deverá ser compatível ao objeto deste edital;
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor;
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
h) Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO III);
     i) Declaração de Condição de ME ou EPP (ANEXO IV).
   	j) Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar (ANEXO V);
k) Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal nos Quadros da Empresa (ANEXO VI);
l) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações:
· Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;
· Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço (s);
· Data de emissão;
· Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente)
k) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
m) Para produtos constantes na relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial deverá ser apresentada a Autorização Especial de Funcionamento;
           n)Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário) Estadual/Municipal.
             o)Tabela de Preços da CMED, vigente na data do pregão, com medicamento ofertado.

1.2 - PARA OS LICITANTES AINDA NÃO CADASTRADOS NESTA PREFEITURA:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta Comercial competente;
b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e a última alteração em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrada e arquivados na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o Estatuto;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Prova de Inscrição no CNPJ;
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, emitida pelo órgão competente em vigor;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
j) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários;
k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor;
l) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo (s) distribuidor (es) da sede ou domicílio da licitante. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da sessão deste Pregão Eletrônico;
m) Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO III);
n) Declaração de Condição de ME ou EPP (ANEXO IV);
   o) Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar (ANEXO V);
p) Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal nos Quadros da Empresa (ANEXO VI);
q) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações:
· Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;
· Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço (s);
· Data de emissão;
· Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente).
r) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
 s) Para produtos constantes na relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial deverá ser apresentada a Autorização Especial de Funcionamento;
           t) Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário) Estadual/Municipal.
            u) Tabela de Preços da CMED, vigente na data do pregão, com medicamento ofertado.

1.2.1 - O objeto social descrito no ato constitutivo referente às alíneas a, b, c e d deste subitem (1.2) deverão possuir ramo de atividade compatível ao objeto deste edital;
1.2.2 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de capacitação técnica apurada pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G(Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei 8.666/93;
2 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retromencionada;
3 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas, ou por cópia não autenticada, desde que seja exibido juntamente com estas, o seu original, para autenticação por parte desta Equipe de Apoio – Setor de Licitação, ou por publicações em órgão da Imprensa Oficial, e serão recebidos condicionalmente por esta Equipe de Apoio – Setor de Licitação, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade;
4 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte (condição válida, também, para o pagamento, se for o caso):
4.1 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;
4.2 – Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização; 
4.3 – Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
5 – O licitante que ofertar o menor preço por lote e que não apresentar todos os documentos acima exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou com a validade expirada, poderá ser inabilitado, não se admitindo complementação posterior ao prazo máximo, estabelecido neste edital, para a apresentação da documentação, de acordo com o item X, subitens 20.1 e 20.2;
6 - As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição;
6.1 - Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.2 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao(a) Pregoeiro(a);
6.3 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente concedidos;
6.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis;
7 - As certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente salvo o disposto na Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão Eletrônico. 
8 - Eventuais falhas e omissões nos documentos de habilitação poderão ser verificadas por meio eletrônico hábil de informações e certificada pelo(a) Pregoeiro(a); 
9 - Constatado o pleno atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital e seus anexos, será declarado pelo(a) Pregoeiro(a) o vencedor do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto;
10 - Caso o proponente não atenda às exigências habilitatórias ou se não for possível assinar o contrato e/ou outro documento equivalente com o licitante vencedor, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até apurar a melhor proposta válida;
11 - Na situação prevista no item acima, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor; 
12 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 7º da Lei 10.520/02, sendo facultado ao(a) Pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do item 23 do Título X, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação;
13 - Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet, com vigência plena na data fixada para sua apresentação; 
13.1 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos originais sejam apresentados ao(a) Pregoeiro(a) ou à Equipe de Apoio para autenticação;
13.2 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura da sessão deste Pregão Eletrônico; 
14 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos;
15 - A apresentação dos documentos em desacordo com o previsto neste Título, ou sua ausência, inabilitará o licitante, sendo aplicado o disposto no item 23 do Título X.

VIII - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
1 - O critério de julgamento será o de menor valor por lote, respeitado o valor máximo de cada item, desde que observadas às especificações e demais condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;
2 - Será desclassificada a Proposta Comercial que:
2.1 - não se refira à integralidade do objeto;
2.2 - não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou em diligência;
2.3 - que apresentarem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis  com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei Federal nº 8.666/93;
2.3.1 – Se o Pregoeiro(a) entender que o preço é inexequível, fixará prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço por meio de planilha de custos ou outros documentos;
2.3.2 – Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço, a proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às sanções legais;
3.4 - não indique expressamente a marca do produto ofertado, ou acrescente expressões como “referência”, “similar” ou “conforme nossa disponibilidade de estoque”;
3 - Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão corrigidos pela Equipe de Apoio;
3.1 - Serão corrigidos os valores dos preços unitários ou do preço total do item, conforme a divergência apurada, de forma a prevalecer, sempre, o valor total menor ou igual ao valor do lance ofertado na sessão do Pregão ou o valor negociado com (o)a Pregoeiro(a), após diligência e mediante expressa anuência do licitante;
3.1.1 - Após anuência do licitante, a correção será consignada em ata de julgamento;
3.2 - Serão desconsiderados valores a partir da terceira casa decimal;
4 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem;
5 - O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo.

IX - CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES
1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S/A, provedor do sistema eletrônico, sediadas no país, caso ainda não estejam credenciados;
2 - As pessoas jurídicas  deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no aplicativo “Licitações”;
3 - O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de sua investidura;
4 - A chave de identificação e a senha terão validade por 1 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S/A, provedor do sistema eletrônico, devidamente justificado;
5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Patos de Minas e ao Banco do Brasil S/A a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
5.1 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;
6 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
7 - O Município de Patos de Minas não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva responsabilidade do Banco do Brasil S/A, provedor do sistema eletrônico.

X - PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO
1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Proposta Comercial por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos à fl. 1 deste edital;
1.1 - Informações relativas aos dados para acesso e encaminhamento da proposta, devem ser feitas na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, opção “Acesso Identificado”.
2 - Na data e hora estabelecidas neste edital, a sessão pública do Pregão Eletrônico será iniciada com a abertura e divulgação das Propostas Comerciais, sendo avaliada a aceitabilidade das mesmas pelo(a) Pregoeiro(a), mantido o sigilo estabelecido pelo sistema.
3 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras estabelecidas neste edital.
3.1 - O licitante deverá acessar a sala de disputa no campo correspondente, disponível na página inicial do site;
3.2 - O licitante poderá clicar no botão “Detalhes Disputa” para visualizar a relação dos lances, seus valores, bem como o valor do menor lance;
3.3- O sistema não divulgará a razão social das empresas licitantes;
4 - A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;
5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar;
6 - Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada licitante registrado pelo sistema;
7 - O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o lote;
8 - Permanecerá válida a proposta comercial encaminhada pelo sistema na hipótese do licitante não encaminhar lances, sendo considerada para a classificação final;
9 - Se os licitantes não ofertarem lances será verificada a conformidade da proposta de menor preço em relação ao valor estimado da contratação;
10 - A etapa inicial de lances será encerrada por decisão do(a) Pregoeiro(a), após a qual transcorrerá período de tempo randômico de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo sistema eletrônico, durante o qual ainda será possível o encaminhamento de lances;
10.1 - Encerrado o tempo randômico, automaticamente, pelo sistema, estará encerrada a recepção de lances;
11 - Havendo desconexão com o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances. O(a) Pregoeiro(a), quando possível, continuará a gerenciar a sessão, sem prejuízo dos atos realizados;
11.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e será reiniciada, somente após marcação de nova data e horário, através de comunicação expressa aos licitantes;
12 - O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances; 
13 - Será classificado em primeiro lugar o licitante que, ao final da etapa de lances ofertar o menor preço;
14 - As etapas seguintes serão realizadas fora da “sala de disputa” através do “acesso identificado”.
15 - O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tiver apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação;
16 – O licitante terá o prazo de 01 (um) dia para responder a contraproposta sob pena de desclassificação da proposta, caso a proposta ofertada esteja acima do valor médio/máximo da licitação;
16.1 – Nos demais casos, o licitante também terá o prazo de 01 (um) dia para responder a contraproposta. Não respondendo no prazo estabelecido, entenderá que a contraproposta não foi aceita;
17 - O licitante detentor do menor preço deverá negociar com o(a) Pregoeiro(a) imediatamente após a finalização do lote, acessando a sequência “Relatório da Disputa” do lote disputado, “responder contraproposta”;
18 - Os licitantes, a qualquer momento, após finalizada a disputa do lote, poderão registrar seus questionamentos para o(a) Pregoeiro(a), via Sistema, acessando a sequência “Relatório da disputa” do lote disputado, “Chat Mensagens” e “Enviar Mensagem”. Essa opção ficará disponível até o momento em que o(a) Pregoeiro(a) declarar o licitante vencedor do lote. Todas as mensagens constarão do histórico do “Relatório de Disputa”;
19 - Os questionamentos formulados pelos licitantes serão respondidos no “Chat Mensagens”;
20 - Quando necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seus preços por meio de documentos;
21 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o licitante deverá encaminhar ao(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação:
21.1 – No prazo máximo de 6(seis) horas após encerrada a sessão do Pregão, via e-mail (saude.licitacao@patosdeminas.mg.gov.br) : a Documentação de Habilitação prevista no Título VII, a Proposta Comercial com os documentos referidos no Titulo VI item 10  a, b, c, d, e, f e ajustada ao preço final. 
21.2 - a documentação, do subitem acima, em original, cópia autenticada ou para ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio, em envelope lacrado, constando identificação do licitante, número do processo licitatório e número do pregão, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, excluído o dia da sessão; 
21.2.1 - Os prazos acima poderão ser prorrogados, a pedido do licitante, com justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a);
21.2.2 - Se a documentação indicada no subitem 21.1 for enviada por via postal, deverá ser encaminhada para a Comissão de Pregão Eletrônico da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/Secretaria Municipal de Saúde no endereço: Rua Alzino Martelo, 710 – Nova Floresta – Patos de Minas/MG;
22 - O licitante interessado em recorrer deverá manifestar, motivadamente, a intenção de interpor recurso, exclusivamente via sistema, durante as 24 (vinte e quatro) horas imediatamente posteriores ao ato do(a) Pregoeiro(a) que declarou o vencedor do certame, sob pena de decadência do direito de recurso;
22.1 - O licitante cuja Proposta Comercial tenha sido desclassificada antes da etapa de lances, interessado em recorrer, também deverá manifestar a sua intenção de interpor recurso;
23 - No caso de desclassificação da proposta de menor preço ou inabilitação do licitante, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda às exigências deste Edital;
23.1 - Nessa etapa o(a) Pregoeiro(a), também, poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam obtidas melhores condições para o Município de Patos de Minas;
24 - O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no site www.licitacoes-e.com.br;
24.1 - Quando necessário, o(a) Pregoeiro(a) e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações da Ata gerada pelo sistema do Banco do Brasil, por meio de Ata Interna, que será juntada aos autos referentes ao certame;
25 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

XI - RECURSOS E CONTRARRAZÕES
1 - Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), após a declaração do vencedor, nos termos do item 22 do Título X, deverão apresentar suas razões no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a partir do dia seguinte à sua manifestação;
1.1 - Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente;
1.2 - No prazo recursal, fica assegurada vista dos autos;
1.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso;
2 - O recurso e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:
2.1 - ser dirigido aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), no prazo de até 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 1 deste Título;
2.2 - ser dirigido aos cuidados do(a) Pregoeiro(a), nos casos de anulação ou revogação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;
2.3 - ser apresentado em uma via original, emitida por computador, contendo razão social, CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado através de procuração ou cópia de contrato social;
2.4 - ser protocolizado no setor de Protocolo do Município de Patos de Minas, à Rua Dr. José Olympio de Mello, 151, Bairro Eldorado, Patos de Minas/MG, CEP 38 700 900.
3 - O Município de Patos de Minas não se responsabilizará por memoriais de recursos e contrarrazões endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no subitem 2.4 acima, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal;
4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
5 - A decisão acerca de recurso interposto será comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico e divulgado no site desta Prefeitura e também no www.licitacoes-e.com.br.

XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
1 - Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório.
2 - Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

     XIII - DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, e da proposta aceita.
1.1 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato ou instrumento equivalente;
1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato;
1.3 - Para assinatura do contrato/instrumento equivalente, poderá ser solicitado do licitante vencedor cópia autenticada de N.F(s) que comprove(m) o fornecimento do objeto informado no Atestado de Capacidade Técnica, que deverá (ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data da solicitação, sob pena de não assinatura do contrato/instrumento equivalente e demais sanções legais.
2 - O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da expedição da comunicação para tal.
3 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.	

XIV - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
1 - São obrigações da CONTRATADA:
      1.1 Os produtos deverão ser transportados e armazenados conforme legislação vigente e condições sanitárias previstas pelo órgão regulador (ANVISA).
      1.2 - Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de seu medicamento.
1.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;
1.4 - Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;
1.5 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;
1.6- Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas; 
1.7 - Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;
1.8 - Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, apresentando, sempre que solicitado pelo Município a regularidade de seus documentos fiscais; 
1.9 - Fornecer condições que possibilitem a entrega dos equipamentos, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 
1.10 - Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a entrega dos produtos seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;
1.11 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 
1.12 - Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;
1.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao fornecimento dos produtos contratados.

2- São obrigações da CONTRATANTE:
2.1- Efetuar o pagamento no prazo e formas estipulados;
2.2- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
2.3 - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os objetos da licitação;
2.4 - Fazer cumprir a garantia dos materiais, quando for necessário. 

XV - DO PAGAMENTO
1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar da mesma, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total do(s) objeto(s), devidamente atestada pelo setor competente da Contratante, acompanhada das seguintes comprovações: regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), à Justiça Trabalhista (CNDT) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio ou sede;
2 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas;
3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados;
4 - A critério da Administração, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

XVI. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
· As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG, na classificação orçamentária nº:

· 09.01.00.2.0122.10.303.0021.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0002 – 0000 – 0000.
· 09.01.00.2.0122.10.303.0021.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0049 – 0100 – 0000
· 09.01.00.2.0106.10.302.0022.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0055 – 0204 – 0000.
· 09.01.00.2.0370.10.302.0022.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 – 0002 – 0000 – 0000.
· 09.01.00.2.0114.10.302.0022.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 – 0049 – 0100 – 0000. 
· 07.03.00.2.0368.04.122.0002.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 - 0000 - 0000 – 0003.

 XVII. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
1 - O recebedor do(s) objeto(s) atestará na nota fiscal correspondente, que recebeu o(s) objeto(s) nas condições exigidas, constituindo tal atestação requisito para liberação do pagamento à contratada.
      2 - O Município somente aceitará o material que estiver em conformidade com as especificações do item descritas na proposta. Caso o(s) objeto(s) entregue(s) estiverem fora das especificações, os mesmos serão devolvidos, pela Gerência da UPA, mediante Termo de Recusa, sendo que a contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data da expedição do termo, para providenciar a troca.
       3 - A Prefeitura Municipal de Patos de Minas reserva-se o direito de não receber os objetos com atraso ou em desacordo com as especificações e condições constantes do edital, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 8.666/93.
      4 - A solicitação de fornecimento será feita pela Diretoria de Orçamentos e Finanças da Secretaria de Saúde através da Autorização de Compras/Serviços – ACS e respectiva nota de empenho. O Município somente aceitará o bem que estiver em conformidade com as especificações dos itens constantes na proposta de preços, neste Termo de Referência.
      5 – Os objetos desta licitação deverão ser entregues no máximo em 30 (trinta) dias após a expedição da solicitação, na Farmácia Municipal – Praça Desembargador Frederico, nº 59 Bairro Centro, de segunda à sexta-feira de 08:00 às 16:00 horas..
[bookmark: art56§5]      6 - O recebimento provisório do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições:
a) deverão ser novos e originais de fábricas.
b) devidamente embalados, acondicionados e identificados;
c) quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;
d) no prazo, local e horário de entrega estabelecidos pela Contratante;
e) de acordo com as especificações técnicas estabelecidas pela Contratante;
O recebimento definitivo dar-se-á após:
a) verificação física para constatar a sua integridade;
b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações solicitadas;
       7 - Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pelo ateste no verso da Nota Fiscal.
Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser substituído no prazo de 10 (dez) dias corridos, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.   
8 - Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas pela Contratante.

XVIII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1 - ÀS LICITANTES:
1.1 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 20% e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei nº 8.666/93, do art. 7º da Lei nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que:
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
c) não mantiver a proposta;
d) falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente;
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;
1.2 - Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada.

2 - À CONTRATADA:
2.1 - Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.
2.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93;
b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial;
d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo;
e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
2.3 - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração.

XIX - DISPOSIÇÕES GERAIS
1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante:
1.1 - Anexo I – Termo de Referência
1.2- Anexo II - Proposta de Preços
1.3 - Anexo III - Modelo de Declaração da empresa, conforme disposto no Inc. XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal
1.4 - Anexo IV - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP
1.5 – Anexo V – Declaração de Idoneidade para Licitar e Contratar
1.6 – Anexo VI – Declaração de Inexistência de Servidor Público Municipal nos Quadros da Empresa
1.7- Anexo VII – Minuta de Contrato
2 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar o contrato ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), este(a) examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar o preço.
3 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
4 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada.
5 - Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o(a) Pregoeiro(a) poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.
6 - Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.
7 - O(a) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93.
7.1 - Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo(a) Pregoeiro(a) ou Equipe de Apoio;
7.2 - O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante.
8 - As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no “Minas Gerais”, Órgão de Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, quando for o caso, podendo ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e divulgadas no site www.patosdeminas.mg.gov.br.
9 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.
10 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de Patos de Minas revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes.
11 - Para atender a seus interesses, o Município de Patos de Minas poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 8.666/93.
12 - O Município de Patos de Minas poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
13 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Patos de Minas-MG.

Patos de Minas, 30 de dezembro 2015.


ISMAEL ANTONIO BARBOSA
Pregoeiro

Município de Patos de Minas
Secretaria Municipal de Saúde


Município de Patos de Minas
Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO I


PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NOS DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FASERV.

II – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA / DESCRIÇÃO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN.
	QDADE

	3.523
	Ácido acetilsalicílico c/ 100mg
	cp
	   180.000 

	42.498
	Ácido acetilsalicílico c/ 100mg
	cp
	540.000

	5.937
	Ácido fólico c/ 5mg
	cp
	     60.000 

	24.694
	Ácido valpróico c/ 250mg
	cp
	   120.000 

	35.601
	Alendronato c/ 10mg
	cp
	     12.000 

	35.602
	Alendronato c/ 70mg
	cp
	     24.000 

	3.525
	Amitriptilina c/ 25mg
	cp
	   240.000 

	20.228
	Anlodipina c/ 10mg
	cp
	   30.000 

	42.499
	Anlodipina c/ 10mg
	cp
	90.000

	24.697
	Anlodipina c/ 5mg
	cp
	   60.000 

	42.500
	Anlodipina c/ 5mg
	cp
	180.000

	27.830
	Atenolol c/ 25mg
	cp
	   240.000 

	12.302
	Benzilpenicilina procaína + potássica com 300.000 UI + 100.000 UI + diluente
	f/a
	1.200 

	3.530
	Biperideno c/ 2mg
	cp
	   120.000 

	13.543
	Captopril c/ 12,5mg
	cp
	     75.000 

	13.542
	Captopril c/ 25mg
	cp
	   300.000 

	26.749
	Carbamazepina 20mg/ml suspensão c/ 100ml
	fr
	          300 

	12.303
	Carbamazepina c/ 200mg
	cp
	   67.500 

	42.501
	Carbamazepina c/ 200mg
	cp
	202.500

	17.018
	Carbonato de lítio c/ 300mg
	cp
	     75.000 

	32.542
	Carvedilol c/ 3,125mg
	cp
	     90.000 

	29.407
	Carvedilol c/ 6,25
	cp
	   120.000 

	8.952
	Cefalexina a 250mg/5ml c/ 60ml
	fr
	       1.800 

	8.950
	Cefalexina c/ 500mg
	cp
	     18.750 

	42.502
	Cefalexina c/ 500mg
	cp
	56.250

	24.701
	Cetoconazol a 2% creme c/ 30g
	bis
	       2.400 

	3.084
	Clonazepam a 2,5mg/ml c/ 20ml (gotas)
	fr
	       3.000 

	9.851
	Clonazepam c/ 2mg
	cp
	   240.000 

	24.729
	Cloreto de sódio a 0,9% nasal c/ conta gotas c/ 30ml
	fr
	       2.400 

	12.305
	Clorpromazina c/ 100mg
	cp
	     60.000 

	24.706
	Clorpromazina c/ 25mg
	cp
	     18.000 

	12.307
	Dexametasona a 1mg/g
	bis
	     16.000 

	24.708
	Dexclorfeniramina c/ 2mg
	cp
	     54.000 

	20.233
	Diazepam 5mg
	cp
	       9.000 

	4.504
	Diazepam c/ 10mg
	cp
	   240.000 

	11.359
	Diclofenaco c/ 50mg
	cp
	   90.000 

	42.503
	Diclofenaco c/ 50mg
	cp
	270.000

	12.308
	Digoxina c/ 0,25mg
	cp
	     60.000 

	3.532
	Dipirona sol. Oral a 500mg/ml
	fr
	       9.000 

	27.832
	Enalapril c/ 10mg
	cp
	   270.000 

	24.059
	Enalapril c/ 20mg
	cp
	   105.000 

	42.504
	Enalapril c/ 20mg
	cp
	315.000

	34.536
	Enalapril c/ 5mg
	cp
	     30.000 

	23.922
	Espironolactona c/ 25mg
	cp
	   210.000 

	3.535
	Fenitoína c/ 100mg
	cp
	   60.000 

	42.505
	Fenitoína c/ 100mg
	cp
	180.000

	12.309
	Fenobarbital c/ 100mg
	cp
	   210.000 

	3.536
	Fenobarbital sol. oral a 4%
	fr
	          400 

	1.917
	Fluoxetina c/ 20mg
	cp
	   90.000 

	42.506
	Fluoxetina c/ 20mg
	cp
	270.000

	32.546
	Gentamicina a 5mg/ml colírio c/ 5ml
	fr
	          150 

	3.539
	Glibenclamida c/ 5mg
	cp
	   420.000 

	32.547
	Gliclazida c/ 30mg, liberação controlada
	cp
	   210.000 

	3.540
	Haloperidol c/ 1mg
	cp
	     36.000 

	3.589
	Haloperidol c/ 5mg
	cp
	     60.000 

	23.924
	Hidroclorotiazida c/ 25mg
	cp
	1.500.000 

	12.310
	Hidroclorotiazida c/ 50mg
	cp
	     42.000 

	32.551
	Ibupofeno a 20mg/ml sol. oral c/ 100ml
	fr
	       2.000 

	39.079
	Ibuprofeno solução oral (gotas) a 100mg/ml c/ 20ml
	fr
	          800 

	39.078
	Ibuprofeno solução oral (gotas) a 50mg/ml c/ 30ml
	fr
	          600 

	3.541
	Imipramina c/ 25mg
	cp
	     81.000 

	34.537
	Isossorbida, mononitrato c/ 20mg
	cp
	     36.000 

	32.552
	Isossorbida, mononitrato c/ 40mg
	cp
	       6.000 

	24.713
	Ivermectina c/ 6mg
	cp
	       4.500 

	3.543
	Levodopa 250mg + Carbidopa 25mg
	cp
	     36.000 

	34.539
	Levotiroxina c/ 150mg
	cp
	     30.000 

	34.540
	Levotiroxina c/ 175mg
	cp
	       9.000 

	31.327
	Loratadina c/ 10mg
	cp
	     81.000 

	32.555
	Losartan c/ 25mg
	cp
	   67.500 

	42.507
	Losartan c/ 25mg
	cp
	202.500

	24.717
	Metformina c/ 850mg
	cp
	   300.000 

	6.075
	Metildopa c/ 500mg
	cp
	       6.000 

	3.602
	Metoclopramida 4mg/ml sol. oral c/ 10ml
	fr
	       1.000 

	6.355
	Metoclopramida c/ 10mg
	cp
	     50.000 

	17.020
	Metronidazol a 100mg/g creme vaginal c/ 50g c/ aplic
	bis
	          600 

	12.311
	Metronidazol c/ 250mg
	cp
	     24.000 

	6.076
	Nifedipina c/ 10mg
	cp
	     36.000 

	3.547
	Nifedipina c/ 20mg (liberação gradual)
	cp
	     72.000 

	24.064
	Nitrofurantoína c/ 100mg
	cp
	     15.000 

	24.731
	Norfloxacino c/ 400mg
	cp
	     18.000 

	24.720
	Nortriptilina c/ 10mg
	cp
	       3.000 

	9.841
	Nortriptilina c/ 25mg
	cp
	       6.000 

	17.023
	Nortriptilina c/ 50mg
	cp
	       6.000 

	24.721
	Paracetamol a 200mg/ml c/ 15ml
	fr
	       6.000 

	12.314
	Paracetamol c/ 500mg
	cp
	   300.000 

	2.120
	Permanganato de potássio c/ 100mg
	cp
	       6.000 

	31.096
	Permetrina a 1% creme capilar c/ 60ml
	fr
	          200 

	32.561
	Permetrina a 5% loção c/ 60ml
	fr
	          200 

	38.502
	Prednisolona a 3mg/ml sol. oral c/ 60ml
	fr
	       4.000 

	3.549
	Prometazina c/ 25mg
	cp
	     60.000 

	12.317
	Propranolol c/ 40mg
	cp
	   180.000 

	42.508
	Propranolol c/ 40mg
	cp
	540.000

	6.100
	Ranitidina c/ 150mg
	cp
	   120.000 

	9.844
	Sais para Reidratação oral c/ 27,9g
	env.
	     12.000 

	3.550
	Salbutamol sol. Oral a 2mg/5ml
	fr
	       1.800 

	24.723
	Salbutamol, 100mcg/dose aerossol com 200 doses
	fr
	          900 

	27.895
	Sinvastatina c/ 10mg
	cp
	     12.000 

	24.725
	Sinvastatina c/ 20mg
	cp
	     30.000 

	27.834
	Sinvastatina c/ 40mg
	cp
	     15.000 

	9.845
	Sulfametoxazol + Trimetoprima susp. A 4% + 0,8%
	fr
	       1.000 

	3.551
	Sulfato ferroso sol oral a 25mg Fe/ml
	fr
	       1.000 

	2.674
	Tamoxifeno c/ 20mg
	cp
	       1.200 

	6.760
	Timolol a 0,5%, solução oftálmica, c/ 5ml
	fr
	       1.200 

	20.250
	Valproato de sódio 57,624mg/ml (equivalente a 50mg de ácido valpróico/ml), xarope ou solução oral, frasco com 100ml
	fr
	       1.000 

	23.927
	Varfarina c/ 5mg
	cp
	     90.000 

	6.101
	Acetato de retinol l0.000UI + Aminoácidos 25mg + 
	bs
	        60 

	3.555
	Acido ascórbico c/ 500mg
	ap
	    1.000 

	3.556
	Água destilada c/ 10ml
	ap
	  48.000 

	3.557
	Ambroxol a 30mg/5ml c/ 120ml (adulto)
	fr
	       200 

	3.558
	Aminofilina c/ 240mg
	ap
	       500 

	2.112
	Amiodarona c/ 150mg
	ap
	       300 

	26.498
	Atropina c/ 0,50mg
	ap
	       100 

	2.114
	Biperideno c/ 5mg
	ap
	       100 

	26.616
	Bromoprida c/ 10mg
	ap
	    2.000 

	11.677
	Ceftriaxona c/ 1,0g IV
	f/a
	    7.000 

	36.509
	Cetoprofeno c/ 100mg (intramuscular)
	ap
	    8.000 

	3.850
	Cinarizina c/ 75mg
	cp
	       900 

	11.877
	Cloreto de potássio a 10% c/ 10ml
	ap
	    3.000 

	3.566
	Cloreto de sódio a 20% c/ 10ml
	ap
	       600 

	3.569
	Clorpromazina c/ 25mg
	ap
	       150 

	13.546
	Colagenase 0,6UI + Cloranfenicol 0,01g/g c/ 30g
	bs
	    2.400 

	35.617
	Dexametasona a 4mg/ml c/ 2,5ml
	f/a
	    6.000 

	3.571
	Diazepam 10mg
	ap
	    1.200 

	3.572
	Diclofenaco c/ 75mg
	ap
	    6.000 

	32.592
	Dimenidrato 30mg + piridoxina 50mg + glicose 1.000mg + frutose 1.000mg por 10ml
	ap
	    1.600 

	2.673
	Dimenidrato 50mg+Vitamina B6 50mg c/ 1ml I.M.
	ap
	       200 

	3.573
	Dimeticona a 75mg/ml c/ 10ml
	fr
	       600 

	3.574
	Dipirona c/ 1g
	ap
	  18.000 

	29.366
	Dobutamina 250mg c/ 20ml
	ap
	       300 

	3.575
	Epinefrina c/ 1mg
	ap
	       600 

	3.576
	Escopolamina 20mg + Dipirona 2,5g c/ 5ml
	ap
	    8.000 

	38.518
	Escopolamina 20mg/ml c/ 1ml
	ap
	       450 

	34.833
	Estreptoquinase c/ 1.500.000UI
	f/a
	          11 

	3.577
	Fenitoína c/ 250mg
	ap
	       900 

	19.858
	Fenobarbital c/ 200mg
	ap
	       100 

	3.579
	Fenoterol a 5mg/ml c/ 20ml
	fr
	       400 

	35.290
	Fentanila a 0,5mg/10ml
	ap
	       300 

	3.580
	Fitomenadiona c/ 10mg
	ap
	       400 

	29.367
	Flumazenil c/ 0,5mg c/ 5ml
	ap
	         12 

	31.840
	Fr água destilada c/ 250ml
	un.
	       600 

	32.264
	Fr água destilada c/ 500ml
	un.
	       420 

	39.080
	Fr cloreto de sódio a 0,9% c/ 100ml
	un.
	    9.000 

	31.841
	Fr cloreto de sódio a 0,9% c/ 250ml
	un.
	  20.000 

	31.842
	Fr cloreto de sódio a 0,9% c/ 500ml
	un.
	  9.000

	42.497
	Fr cloreto de sódio a 0,9% c/ 500ml
	un.
	27.000

	31.844
	Fr glicose 5% + cloreto de sódio 0,9% c/ 500ml
	un.
	    1.500 

	31.845
	Fr glicose a 5% c/ 250ml
	un.
	       120 

	31.846
	Fr glicose a 5% c/ 500ml
	un.
	    2.400 

	31.847
	Fr metronidazol a 0,5% c/ 100ml
	un.
	    1.200 

	3.583
	Glicose a 25% c/ 10ml
	ap
	       600 

	2.117
	Glicose a 50% c/20ml
	ap
	    6.000 

	13.552
	Haloperidol c/ 5mg
	ap
	    1.200 

	3.590
	Heparina c/ 5.000UI c/ 0,25ml sub-cutânea
	ap
	    6.804

	3.592
	Hidrocortizona c/ 100mg
	f/a
	    7.000 

	3.593
	Hidrocortizona c/ 500mg
	f/a
	    6.000 

	13.553
	Hidróxido de alumínio susp. a 300mg/5ml c/ 150ml
	fr
	         50 

	3.554
	Imunoglobulina anti-Rh (D) 300 microgramas
	f/a
	         45 

	3.594
	Ipratrópio a 0,025% c/ 20ml
	fr
	       800 

	3.595
	Isossorbida c/ 5mg (sublingual)
	cp
	       600 

	2.118
	Lidocaína a 2% c/ 20ml com vasoconstritor
	f/a
	       300 

	3.597
	Lidocaína a 2% c/ 20ml sem vasoconstritor
	f/a
	       400 

	3.634
	Lidocaína a 2% c/ 30g
	bs
	       700 

	13.554
	Manitol a 20% c/ 250ml
	fr
	         20 

	3.600
	Meperidina c/ 100mg
	ap
	       600 

	3.601
	Metoclopramida c/ 10mg
	ap
	    9.000 

	31.089
	Metoprolol 5mg injetável
	ap
	         70 

	3.622
	Midazolam c/ 15mg c/ 3ml
	ap
	       900 

	34.533
	Naloxona 0,4mg/ml
	ap
	         20 

	29.370
	Nitroglicerina 50mg c/ 10ml
	ap
	         60 

	30.214
	Omeprazol 40mg
	f/a
	    4.000 

	3.630
	Pentoxifilina a 20mg/ml c/5ml
	ap
	         50 

	3.561
	Proximetacaína sol. oft. a 5mg/ml c/ 5ml
	fr
	         40 

	27.829
	Suxametônio c/ 100mg
	f/a
	         40 

	29.373
	Suxametônio c/ 500mg
	f/a
	           5 

	32.594
	Tramadol c/ 100mg
	ap
	    6.000 

	3.629
	Vitaminas do complexo "B"
	ap
	    8.000 

	24.757
	Flufenazina c/ 25mg
	ap
	       200 

	3.633
	Haloperidol Decanoato a 50mg/ml
	ap
	    2.100 

	34.542
	Levomepromazina 25mg
	cp
	    2.000 

	6.106
	Pipotiazina c/ 25mg c/1ml
	ap
	       300 

	36.221
	Sulpirida 50mg
	cp
	       120 

	9.850
	Vitaminas do complexo B
	cp
	    1.000 

	30.226
	Ácido Acetilsalicílico Lib. Entérica 100mg
	cp
	1.500

	41.188
	Acetato de Megestrol 160mg - cp

	cp
	900

	36.517
	Ácido Ursodesoxicólico 300mg
	cp
	1.600

	35.600
	Ácido Valproíco com 500 mg.

	cp
	1.200

	22.500
	Alopurinol 100mg   zyloric r

	cp
	600

	37.622
	Amissulprida 50mg
	cp
	720

	42.096
	Apixabana 5 mg comp.

	cp
	720

	41.662
	Aripiprazol 15mg
	cp
	720

	41.340
	Atacand® 8mg
	cp
	720

	38.723
	Atorvastatina Cálcica 20mg
	un.
	540

	33.874
	Brometo de Pinavério 100mg
	cp
	1.080

	38.506
	Carbonato de Cálcio 1750mg+vit. D3 600mg de cálcio elementar
	cp
	2.280

	35.618
	Carbonato de Cálcio1250+vitamina d 200 u

	cp
	1.080

	35.613
	Carbamazepina 200 mg - comprimido   - tegretol r 

	cp
	2.000

	29.377
	Cilostazol 100mg
	cp
	720

	41.343
	Citoneurim® 5000
	cp
	720

	20.232
	Clobazam 20mg 
	cp
	1.260

	34.552
	Clobazam 20mg Frisiun®
	cp
	2.900

	37.719
	Cloridrato de Cinacalcet 30mg
	cp
	400

	42.017
	Cloridrato de Duloxetina 60mg - comp.

	cp
	720

	31.434
	Cloridrato de Metilfenidato 30mg
	cp
	360

	36.643
	Cloridrato de Proprafenona 300mg
	cp
	1.100

	31.320
	Cloridrato de Sotalol 160mg
	cp
	720

	37.518
	Cloridrato de Trazodona 50mg
	cp
	900

	38.316
	Cloxazolam 1mg
	cp
	900

	38.706
	Colchicina 0,5mg
	un.
	720

	37.714
	Colírio, solução oftálmica estéril, contendo: glicerina; carmelose sódica; eritritol
	fr
	10

	41.338
	Crestor®
	cp
	360

	31.432
	Cumarina 15mg + Troxerrutina 90mg
	cp
	2.040

	37.621
	Desogestrel 75mcg
	cp
	336

	35.611
	Dexpantenol 50mg/g gel oftálmico 10g
	bis.
	36

	31.890
	 Divalproato de Sódio 125 mg - cápsula

	capsula
	1.440

	33.108
	Divalproato de Sódio er 500 mg - comp.

	cp
	400

	24.484
	Dorzolamida 2% + timolol 0,5% - 5ml
	fr
	25

	36.610
	Enoxaparina 40mg
	amp.
	3.000

	32.848
	Enoxaparina 60mg
	amp.
	500

	41.242
	Enoxaparina 80 mg.

	amp.
	600

	38.764
	Extrato seco de Pinus pinaster 50mg
	cp.
	360

	41.347
	Euthyrox r

	cp
	360

	40.557
	Foraseq® - fumarato de formoterol diidra

	cx
	12

	34.387
	Gabapentina 600mg
	cp.
	1.800

	38.505
	Glicosamina 1,5mg + Condroitina 1,2mg
	un.
	1.500

	29.848
	Insulina Glargina 100UI/ml frasco com 10ml
	fr.
	25

	41.341
	Lasix  R

	cp
	600

	35.605
	Levodopa + benserazida 200mg + 50mg
	cp
	1.080

	36.116
	Memantina 10mg
	cp
	720

	41.332
	Metoprolol 100mg
	cp
	360

	42.120
	Micofenolato de mofetila 500mg

	cp
	720

	27.911
	Nitrazepam 5mg
	cp
	280

	41.499
	Olapatadina 0,2 %

	fr
	12

	40.556
	Omega 3 1g
	cp
	2.160

	33.856
	Cloridrato de Oxibutinina 1 mg/ml.-sol.

	fr
	24

	23.925
	Oxcarbazepina 300mg
	cp
	360

	20.518
	Oxcarbazepina 600mg
	cp
	1.080

	41.344
	Pantocal    r 

	cp
	720

	27.917
	Periciazina 10mg -comp

	cp
	180

	33.762
	Renelato de Estrôncio sachê com 2gr
	un.
	2.016

	34.547
	Risperidona 1mg
	cp
	720

	41.115
	Rivoraxabana 15mg
	cp
	1.080

	38.851
	Rivoraxabana 20mg
	cp
	2.100

	40.639
	Rivastigmina 18mg/10cm
	Adesivo
	360

	32.596
	Sertralina 50mg
	cp.
	540

	41.427
	Solução tópica de polivinilpirrolidona – iodo PVPI 10% 1000ml
	fr
	25

	37.708
	Somatropina 4UI
	amp.
	500

	36.520
	Sulfato de Glicosamina 1500mg - pó
	un.
	780

	34.828
	Supl. Alimentar Luteína 3,0 mg, Zeaxantina
	cp
	3.200

	38.705
	Ticagrelor 90mg
	un.
	1.080

	17.450
	Tioridazina 10mg
	cp
	1.620

	28.966
	Tizanidina 2mg
	cp
	2.100

	40.623
	Travoprosta 0,40 mg + maleato de timolol 6,8 mg (equivalente a 5 mg de timolol base), fras-  co plástico conta-gotas contendo 2,5 ml de solução oftálmica estéril.

	fr
	24

	41.189
	Undecilato de Testosterona - nebido

	Ampola
	06

	37.660
	Vitamina E 400mg
	cp.
	720

	37.659
	Vitamina d3 - 33000 ui/ml - gotas 10ml

	fr
	150

	2.655
	Valproato de sódio 200 mg/ml - sol. oral

	fr
	200

	42.509
	Zuclopentixol 200 mg

	amp.
	12

	7.423
	Ácido Valproico + Valproato de Sódio 300mg
	cp
	1.200

	41.346
	Daflon® 500mg

	cp
	720

	23.920
	Baclofeno 10mg
	cp
	10.000

	24.055
	Bimatoprosta 0,03% colírio 3 ml
	fr
	1.100

	26.747
	Brimonidina 0,2% colírio 5ml
	fr
	1.200

	23.921
	Brinzolamida 1% colírio 5 ml
	fr
	1.200

	20.229
	Bromoprida 10 mg
	cp
	12.000

	9.936
	Carbonato de cálcio 500mg
	cp
	100.000

	24.057
	Cianocobalamina + tiamina + piridoxina
	cp
	1.500

	31.102
	Clonidina 0,100 mg
	cp
	9.000

	24.705
	Clonidina 0,200 mg
	cp
	15.000

	31.435
	Cloridrato de Metilfenidato 10mg
	cp
	12.500

	5.208
	Cloridrato Ranitidina 150 mg/10 mL xarope
	fr
	100

	20.236
	Dipiridamol 75mg
	cp
	25.000

	29.405
	Domperidona 1mg/mL
	fr
	300

	26.754
	Espiramicina 1,5 MUI
	cp
	2.500

	20.237
	Flunitrazepam 1 mg
	cp
	2.500

	3591
	Heparina 25000 UI /ml 5ml
	fr
	2000

	14.791
	Hipromelose 0,3% + dextrano 0,1% colírio 15 mL
	fr
	100

	27938
	Itraconazol 100 mg
	cp
	1.000

	33723
	Levofloxacino 500 m,g
	cp
	210

	28.248
	Metoprolol 50 mg
	cp
	12.000

	20.240
	Minoxidil 10mg
	cp
	28.000

	23.926
	Oxibutinina 5 mg – comp
	cp
	15.000

	14.794
	Pirimetamina 25mg
	cp
	4.000

	31.103
	Prazosina 1mg
	cp
	3.000

	26.764
	Prazosina 2mg
	cp
	5.000

	19.256
	Secnidazol 1000 mg
	cp
	1000

	37.663
	Succinato de Metoprolol 25 mg
	cp
	6.000

	26.760
	Suplemento Vitam. Pacientes Diálise 250mg
	cp
	12.000

	37.536
	Hidrocortizona , sulfato de neomicina, sulfato de polimixina 10ml
	fr
	04




Somente os itens 42498, 42499, 42500, 42501, 42502, 42503, 42504, 42505, 42506, 42507 e 42508 são de ampla concorrência. Os demais itens são exclusivos de microempresa e empresa de pequeno porte conforme Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015.

EXIGÊNCIAS/OBSERVAÇÕES

DEVERÃO SER APRESENTADOS REGISTROS, NOTIFICAÇÕES OU A ISENÇÃO DA NECESSIDADE DOS MESMOS POR PARTE DA ANVISA PARA TODOS OS ITENS DO CERTAME.

a) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
b) Para produtos constantes na relação do Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial deverá ser apresentada a Autorização Especial de Funcionamento;
c) Licença de Funcionamento (Alvará Sanitário) Estadual/Municipal;
d) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por linha de Produção/Produtos, emitido pela ANVISA e no caso de produtos importados, Certificado de Boas Práticas de Importação, Distribuição e Armazenamento da empresa importadora;
e) O Relatório de Inspeção emitido pela Vigilância Sanitária Local, com parecer conclusivo, de que as empresas cumprem com as Boas Práticas de Fabricação, não substitui, nem vale como documento de certificação da empresa;
f) Certificado de Registro do medicamento, emitido pela ANVISA, ou cópia autenticada da publicação no “DOU” relativamente ao registro do medicamento. Caso o prazo de validade esteja vencido deverá ser apresentado Certificado de Registro, ou cópia da publicação no “DOU” acompanhamento do pedido de revalidação “FP 1” E “FP 2”, datado do semestre anterior ao do vencimento.
g) Se Declarado Dispensado de Registro, deverá ser apresentada a notificação do produto ofertado, e a comprovação de isenção do registro no Ministério da Saúde;
h) As renovações das Autorizações de Funcionamento expedidas pela ANVISA somente serão consideradas válidas mediante apresentação de sua publicação no Diário Oficial da União – DOU.
i) Para a comprovação de que tratam os subitens a, b, d, f, g também serão aceitos “prints” de páginas do sítio da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que estarão sujeitos à confirmação pela Comissão de Julgamento de Licitação. 

III - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de medicamentos para utilização no atendimento prestado aos pacientes do SUS e nas atividades realizados no âmbito do mesmo na Assistência Farmacêutica Básica.

IV - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias própria da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG, na classificação orçamentária nº:

· 09.01.00.2.0122.10.303.0021.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0002 – 0000 – 0000.
· 09.01.00.2.0122.10.303.0021.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0049 – 0100 – 0000
· 09.01.00.2.0106.10.302.0022.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0055 – 0204 – 0000.
· 09.01.00.2.0370.10.302.0022.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 – 0002 – 0000 – 0000.
· 09.01.00.2.0114.10.302.0022.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 – 0049 – 0100 – 0000. 
· 07.03.00.2.0368.04.122.0002.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 - 0000 - 0000 – 0003.


V - DA CONTRATAÇÃO

A contratação do presente processo será formalizada mediante nota de empenho, conforme faculta o § 4º do art. 62 da Lei 8.666 de 21.06.1993.
O recebimento do objeto se efetivará na forma prevista no art. 73 da Lei 8.666 de 21.06.1993, e nas disposições deste Termo de Referência.

VI- CONDIÇÕES DE ENTREGA

Os produtos deverão ser transportados e armazenados conforme legislação vigente e condições sanitárias previstas pelo órgão regulador (ANVISA).
Os medicamentos adquiridos pela Secretaria Municipal da Saúde deverão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue e sempre que necessário a unidade requisitante poderá solicitar as especificações técnicas do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade de seu medicamento.
A solicitação de fornecimento será feita pela Secretaria Municipal de Saúde através da Autorização de Compras/Serviços – ACS e respectiva nota de empenho. 
O Município somente aceitará o bem que estiver em conformidade com as especificações do item descritas na proposta Anexo I.
Caso o bem entregue estiver fora das especificações será devolvido pelo Almoxarifado Central, mediante Termo de Recusa, sendo que a contratada terá o prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da expedição do termo, para providenciar a troca.
Os materiais, objetos desta licitação, deverão ser entregues no máximo em 30 (trinta) dias após a expedição da solicitação, na Farmácia Municipal - Praça Desembargador Frederico, nº 59 – Bairro Centro - de segunda à sexta-feira, de 08:00 às 16:00 horas.
O recebimento provisório do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições:
a) deverão ser novos e originais de fábricas;
a) devidamente embalados, acondicionados e identificados;
b) quantidades em conformidade com o estabelecido na Nota de Empenho;
c) no prazo, local e horário de entrega estabelecida pela Contratante;
d) de acordo com as especificações técnicas estabelecidas pela Contratante;
O recebimento definitivo dar-se-á após:
a) verificação física para constatar a sua integridade;
b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações solicitadas;
Satisfeitas as exigências anteriores, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, que poderá ser substituído pelo ateste no verso da Nota Fiscal.
Caso sejam insatisfatórias as condições de recebimento, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto rejeitado ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas pela Contratante.

VII – DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA. 

Cumprir fielmente o contrato de modo que o fornecimento dos objetos seja executado nos termos e condições previstos. 
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 
Cumprir as obrigações financeiras e fiscais decorrentes do fornecimento dos objetos do contrato.
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE. 
Cumprir as obrigações financeiras e fiscais decorrentes do fornecimento dos objetos do contrato. 

VIII – DA OBRIGAÇÃO/RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE  

Efetuar o pagamento no prazo e formas estipulados. 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os objetos da licitação. 
Fazer cumprir a garantia dos materiais, quando for necessário. 
Fiscal do Contrato com matrícula e cargo:
Nilton Felício.
Encarregado de Setor Técnico da Farmácia Municipal
Mat. 3.051

IX– GARANTIA 

A Secretaria Municipal de Saúde não receberá produtos em que sua validade já tenha consumido 25% (vinte e cinco por cento) ou mais de seu prazo desde sua data de fabricação. 

X - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal no setor competente, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação, preço unitário e preço total do(s) produto(s), devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, obrigando-se ainda a manter regularmente em dia a sua condição de cadastrada e habilitada junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Patos de Minas.
Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado.
A critério da Administração poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

XI - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de menor valor total por lote desde que observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

XII- PAGAMENTO DE MULTAS E PENALIDADES

Todo e qualquer valor que vier a ser imputado pelo Município à contratada, a titulo de multa ou penalidade, reveste-se das características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos do art. 586 do CPC. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste Termo de Referência como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pelo Município.  As multas e penalidades previstas neste Termo de Referência não têm caráter compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados ao Município de Patos de Minas por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.

XIII- CONDIÇÕES GERAIS

1) O Município reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto em desacordo com o previsto no Termo de Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto.
2) O Município reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
3) Rege-se o objeto deste Termo de Referência pelos preceitos de direito público,  aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93.



NILTON FELÍCIO 
Farmacêutico Responsável

WILLIAN NUNES MAGALHÃES
Secretário Municipal de Saúde

FREDERICO JOSÉ MONIZ G. DE ALBUQUERQUE 
Responsável Técnico do Setor Odontológico do FASERV






ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2015
PROCESSO Nº 370/2015



		Declaramos para os devidos fins de comprovação junto ao Município de Patos de Minas, que cumprimos as disposições referentes ao Inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal.

		Patos de Minas, ........... de .................................................. de .............




Razão Social do Licitante: .............................................................................................

CNPJ: ................................................................................


Nome do Representante Legal: .....................................................................................

Assinatura: .....................................................................................................................

CPF: .......................................................................



ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2015 
PROCESSO Nº 370/2015
DECLARAÇÃO

 A EMPRESA ...................................................................................................... ..............................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em............................................... estado .................., inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como............... (MICRO EMPRESA?, EMPRESA  DE PEQUENO PORTE?) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
Patos de Minas, ___________de _________________ de _________.

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ.....................................................................................................

Nome Representante Legal ....................................................................

CPF ...........................................................................................................




 Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93.
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)







			________________________________________________

				     Assinatura do Representante Legal
CARIMBRO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2015  
PROCESSO Nº 370/2015





	
 
(Nome da Empresa) ____________________________________________, (CNPJ) _____________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. _________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________ declara, sob as penas da lei, que não se encontra cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93.


Local e Data: ______________________________


___________________________
Assinatura do representante legal

ANEXO VI -  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA


PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2015  
PROCESSO Nº 370/2015




(Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art. 9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas)





Local e Data: ______________________________


___________________________
Assinatura do representante legal






ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 021/2015  
PROCESSO Nº 370/2015

MINUTA DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NOS DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FASERV, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS E A EMPRESA/LICITANTE.............................

Aos ...dias do mês de .... do ano de ........, sede do Município de Patos de Minas, situada a Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado, nesta cidade, compareceram de um lado, o Sr. Pedro Lucas Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, CPF nº 534.206.326-49, residente e domiciliado à Rua Querino Fonseca, nº 221, Bairro: Nossa Senhora das Graças, no uso das atribuições que o permitem representar o Município de Patos de Minas, CNPJ nº 18.602.011/0001-07, e doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a Empresa/Licitante .............., CNPJ nº ............., estabelecida na cidade de ..... na ..... , que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº ........, nacionalidade ......., portador da Carteira de Identidade nº ......., órgão expedidor ......, daqui por diante, denominada simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta examinada pela Procuradoria Geral do Município, atendendo ao disposto no parágrafo único do art. 38, da Lei nº 8.666, de 21/Junho/1993, em conformidade com o constante do Processo de Licitação nº 370/2015 e Protocolo nº 21.780 de 30 de dezembro de 2015, o presente CONTRATO, que reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21/Junho/1993 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520 de 17/Julho/2002, Lei Estadual nº 14.167 de 10/Janeiro/2002, Decreto Municipal nº 3.401 de 06/dezembro/2010, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
O presente contrato tem por objeto AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NOS DIVERSOS SETORES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FASERV, conforme itens constantes no Anexo I, parte integrante deste instrumento.
Parágrafo primeiro – Os medicamentos deverão ser entregues em no máximo 30(trinta) dias após a expedição da solicitação, no local informado no Projeto Básico/Termo de Referência.
Parágrafo segundo – A Secretaria Municipal de Saúde não receberá produtos em que sua validade já tenha consumido 25% (vinte e cinco por cento) ou mais de seu prazo desde sua data de fabricação. 
Parágrafo terceiro – A aquisição do objeto obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo nº 370/2015, e que independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato, no que não o contrariarem:
	a) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2015;
       b) Proposta e Documentos que o acompanham, firmados pela CONTRATADA e apresentados à CONTRATANTE, dentro do prazo estipulado em edital.
Parágrafo quarto – O objeto ora adquirido foi objeto de licitação, de acordo com o disposto na Lei 10.520/02 e subsidiariamente na Lei 8.666/93, sob a modalidade mencionada na alínea “a” do parágrafo 4.º desta cláusula.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da aquisição dos medicamentos licitados;
b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato;
c) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
d) Dar todas as condições necessárias ao bom desempenho do presente contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Cumprir fielmente o contrato de modo que o fornecimento dos objetos sejam executados nos termos e condições previstos; 
b) Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato/instrumento equivalente;
c) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;
d) Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos que incidam, ou venham a incidir sobre terceiros, durante a execução do contrato/instrumento equivalente;
e) Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas; 
f) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à contratante ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;
g) Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, apresentando, sempre que solicitado pelo Município a regularidade de seus documentos fiscais; 
h) Fornecer condições que possibilitem a entrega dos equipamentos, a partir da data de retirada do contrato/instrumento equivalente; 
i) Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a entrega dos produtos seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;
j) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONTRATANTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 
k) Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação;
l) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao fornecimento dos produtos contratados.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO
	O presente contrato vigorará da data de sua assinatura até 31/07/2015, podendo ser prorrogado, de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 8.666/93 e legislação correlata, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

	A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$______________ (__________________) pela entrega dos produtos.   
	
CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e Art. 7° da Lei 10520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório.
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato pela recusa em recebê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93;
b) advertência escrita pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
c) multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de inadimplência na entrega, até o limite de 03 (três) dias úteis, caracterizando inexecução parcial;
d) multa de mora no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo; 
e) multa até o percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, pelo descumprimento de cláusulas contratuais;
f) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
Parágrafo único - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas a juízo da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO
	O presente contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei  8.666/93.
Parágrafo único - Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, a CONTRATADA será notificada.

CLÁUSULA OITAVA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO
	O presente contrato terá validade e eficácia depois de publicado, por extrato, em órgão de imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único, do Art.61, da Lei 8.666/93.
Parágrafo único - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais Termos Aditivos no órgão de imprensa oficial.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO
	 A fiscalização da entrega dos medicamentos será exercida por representante da CONTRATANTE, Farmacêutico responsável Nilton Felício- Encarregado de Setor Técnico da Farmácia Municipal – matrícula 3.051, neste ato denominado FISCAL , ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência a CONTRATADA (Art. 67 de Lei N.º 8.666/93).
Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas (Art. 70, da Lei 8.666/93).
Parágrafo segundo - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os veículos entregues, se em desacordo com o Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO
	Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal eletrônica no setor competente, fazendo constar das mesmas, discriminação, quantitativo, modalidade de licitação/ nº, item do contrato, nº do contrato, preço unitário e preço total do(s) objeto(s), devidamente atestadas pelo setor competente da CONTRATANTE.
Parágrafo primeiro - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação do demonstrativo da entrega dos objetos, de acordo com as obrigações estabelecidas na Cláusula Terceira. 
Parágrafo segundo - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizados.
           Parágrafo Terceiro - Somente serão efetuados os pagamentos, às Notas Fiscais Eletrônicas emitidas pela empresa participante do processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato ou instrumento equivalente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
· As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias própria da Prefeitura Municipal de Patos de Minas/MG, na classificação orçamentária nº:

· 09.01.00.2.0122.10.303.0021.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0002 – 0000 – 0000.
· 09.01.00.2.0122.10.303.0021.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0049 – 0100 – 0000
· 09.01.00.2.0106.10.302.0022.3.3.90.32.00.00 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA Fonte: 01 – 0055 – 0204 – 0000.
· 09.01.00.2.0370.10.302.0022.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 – 0002 – 0000 – 0000.
· 09.01.00.2.0114.10.302.0022.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 – 0049 – 0100 – 0000. 
· 07.03.00.2.0368.04.122.0002.3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO Fonte: 01 - 0000 - 0000 – 0003.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
	Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, é competente o Foro da Comarca de Patos de Minas.
E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.
				
	                                                                                                  
                                                    Patos de Minas, ....... de ..................... de ................
			

	Pedro Lucas Rodriques
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
	CONTRATADA




Testemunhas: 	


..................................................................                                   ..............................................................	
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